
EMENDA Nº 06
MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 184/2026
Data: 09 de outubro de 2026
Modifica dispositivos do Projeto de Lei nº 184/2026, que “dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual do Município de Sorriso para o exercício financeiro de 2027”.
A Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização, com fulcro no § 5º do Artigo 126 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei nº 184/2026:

Art. 1º Modifica o caput do Art. 27 do Projeto de Lei nº 184/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27 As emendas parlamentares individuais ao projeto de lei orçamentária anual para 2027 serão aprovadas no limite global de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do Município realizada no exercício de 2025, correspondente ao exercício anterior ao encaminhamento do projeto, nos termos da Lei Orgânica Municipal.”
Art. 2º Modifica o parágrafo 2ºdo Art. 27 do Projeto de Lei nº 184/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º As emendas serão compatíveis com o Plano Plurianual e com esta Lei e identificarão o objeto, a unidade executora, o valor e os recursos necessários, respeitadas as restrições constitucionais à anulação de dotações, cabendo ao Poder Executivo, quando necessário, a adequação da classificação da despesa, vedada a alteração do objeto, do beneficiário e do valor.”
Art. 3º Modifica ação orçamentária ao Projeto de Lei nº 184/2026, acrescentando-se R$ 2.908.000,00 (dois milhões, novecentos e oito mil reais), de modo que a Meta Financeira fica atualizada conforme identificação abaixo:
	Programa¹:
	9999 - Reserva de Contingencia

	Ação¹:
	2130 - Emenda Parlamentar Impositiva

	Tipo²:
	Atividade

	Metas
	2027

	Meta Física²
	[Não foi alterado]

	Meta Financeira²
	17.545.000,00


¹Prenchimento obrigatório.

²Preencher somente se houver alteração/inclusão.

Art. 4º Para atender o Art. 1º desta Emenda, deduz-se R$ 2.908.000,00 (dois milhões, novecentos e oito mil reais) da ação orçamentária abaixo identificada (Meta Financeira com valor atualizado):
	Programa¹:
	0035 - Desenvolvimento do Turismo

	Ação¹:
	1475 - Promoção de eventos

	Tipo²:
	Atividade

	Metas
	2027

	Meta Física²
	[Não foi alterado]

	Meta Financeira²
	20.095.000,00


¹Prenchimento obrigatório.

²Preencher somente se houver alteração/inclusão.

Art. 5º Esta Emenda Modificativa entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A presente Emenda Modificativa altera o caput e o § 2º do art. 27 do Projeto de Lei nº 184/2026, que tratam das emendas parlamentares individuais de execução obrigatória (“Emendas Impositivas”) ao projeto de lei orçamentária para 2027.

Na redação do Projeto, o caput fixa o limite global em 1,55% da receita corrente líquida, por simetria com a Câmara dos Deputados. A Lei Orgânica Municipal, contudo, estabelece o limite de 2%. Sendo a Lei Orgânica a norma de organização do Município, a LDO – lei ordinária – deve a ela se conformar: enquanto vigente a regra orgânica, o limite a ser observado é o de 2%.

Registre-se que a tese dos 1,55% encontra amparo em decisão cautelar do STF na ADI 7869, referente à Constituição do Estado da Paraíba, e em decisão do TJMT relativa a outro município mato-grossense. Nenhuma das decisões, porém, alcança diretamente a Lei Orgânica de Sorriso, e a matéria ainda aguarda definição pelo Plenário do STF. Sobrevindo entendimento definitivo em sentido diverso, a adequação deverá ser feita pela via própria – a emenda à Lei Orgânica –, de modo que LDO e Lei Orgânica não permaneçam conflitantes.

Com base na receita corrente líquida realizada em 2025 (R$ 878.986.118,13, conforme o Anexo de Metas Fiscais), o limite global passa de cerca de R$ 13,6 milhões para cerca de R$ 17,6 milhões, mantida a destinação de metade dos recursos de cada autor a ações e serviços públicos de saúde (§ 1º).

A alteração do § 2º alinha a LDO ao modelo de Emendas Impositivas praticado pela Câmara desde 2023, por meio de formulários com as informações essenciais (objeto, unidade executora, valor e recursos). A classificação da despesa – categoria de programação e natureza da despesa – é matéria técnica que cabe ao Poder Executivo adequar, vedada a alteração do objeto, do beneficiário e do valor indicados pelo autor, o que preserva a vontade parlamentar e a rastreabilidade exigida desde a decisão do STF na ADPF 854.



Por fim, os artigos 4º e 5º desta proposta de Emenda Modificativa adequam a ação orçamentária utilizada como fonte para as Emendas Impositivas na LOA, considerando que o Poder Executivo fixou valor para ação com base nos 1,55% do Projeto.



Desta forma, considerando como absolutamente justificável, solicitamos o apoio dos nobres edis em deliberar favoravelmente a presente propositura.
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